MINISTERIO DA EDUCACAO
NOTA TECNICA N 35/2017/CGRS/DDES/SESU/SESU

PROCESSO N¢23000.031344/2017-12
INTERESSADO: CGRS/DDES/SESU/MEC

ASSUNTO: Orientacoes sobre processos seletivos para Programas de Residéncia
Médica e respectivos editais.

1. REFERENCIAS

Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei Darcy Ribeiro)
Decreto n® 7562, de 15 de setembro de 2011

Resolucdo CNRM n® 4/2007, de 23 de outubro de 2007
Resolucdo CNRM n® 4/2011, de 30 de setembro de 2011

2. SUMARIO EXECUTIVO

Em 21 de junho de 2017, reunida em plenaria, a Comissao Nacional de Residéncia
Médica (CNRM) discutiu temas trazidos por conselheiros e representantes de Comissdes
Estaduais de Residéncia Médica, relativos a processos seletivos para Programas de
Residéncia Médica e seus respectivos editais. Foram eles: 1) exigéncia de apresentacao por
candidatos aprovados em processos seletivos para Programas de Residéncia Médica de
acesso direto, no ato da matricula, de documentagdo comprobatéria de conclusdo do curso de
graduacdo em medicina; 2) exigéncia de apresentacdo por candidatos aprovados em
processos seletivos para Programas de Residéncia Médica de Médica de especialidades e
areas de atuacdo, no ato da matricula, de documentagcdo comprobatéria de conclusdo do
Programa de Residéncia Médica que constitui pré-requisito definido na legislacdo da CNRM,;
3) exigéncia de apresentacdo por candidatos aprovados em processos seletivos para anos
opcionais de Programas de Residéncia Médica,no _ato da matricula, de documentagao
comprobatéria de conclusdo dos anos obrigatérios do Programa de Residéncia Médica
correspondente, conforme definido na legislagdo da CNRM; 4) exigéncia de obtencao pela
instituicdo, previamente a publicacdo do edital, de documentacdo comprobatdria da
concessao pela CNRM dos atos autorizativos relativos aos Programas de Residéncia Médica
ofertados; 5) necessidade de que a instituicdo diferencie com clareza o Servico Militar,
obrigatério ou voluntario, sobre o qual dispbée a Resolucdo CNRM n® 4/2011, de 30 de
setembro de 2011, de cursos ou treinamentos outros, de formagéo de oficiais, oferecidos pelas
Forcas Armadas brasileiras e para os quais ndo ha previsdo legal para reserva de vagas em
favor de candidatos aprovados em processos seletivos para Residéncia Medica.




3. ANALISE

A Lei n® 9394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei Darcy Ribeiro), em seu Artigo 44,
inciso lll, estabelece que :

“A educacgdo superior abrangera os seguintes cursos e programas: (regulamento)

Il. de pés-graduagdo, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de
especializacdo, aperfeicoamento e outros, abertos a candidatos diplomados [grifo
nosso] em cursos de graduacdo e que atendam as exigéncias das instituicbes de ensino.”

Em obediéncia a citada Lei, € imprescindivel que conste ja no Edital dos Processos
Seletivos para Residéncia Médica que no ato da matricula sera exigido dos candidatos
aprovados nas situacdes especificadas no item 2 da presente Nota Técnica, subitens 1 a 3,
documentagcdo comprobatéria de conclusao do curso sequencialmente anterior. Nos casos em
qgue o diploma ou certificado de conclusdo do curso sequencialmente anterior ndo tenha sido
ainda disponibilizado pela instituicdo ministradora, poderao ser aceitas declaracées de
conclusao expedidas pela mesma. O que ndo podera ocorrer, por determinacdo da Lei n®
9394/1996, Art. 44, inciso lll, é a efetivagdo da matricula de candidatos aprovados que nao
tenham concluido o curso sequencialmente anterior.

Quanto ao subitem 4 do item 2 da presente Nota Técnica, o Decreto n® 7562, de 15 de
setembro de 2011, em seu Artigo 15, estabelece que: “O funcionamento de instituicées e a
oferta de programas de residéncia méedica dependem de atos autorizativos da CNRM, nos
termos deste Decreto.”

Nos paragrafos 12 e 2° do mesmo artigo sdo definidas as modalidades de atos
autorizativos e os conteudos dos mesmos quanto ao funcionamento das instituicbes
ministradoras e dos Programas de Residéncia Médica, que inclui o nimero de vagas
autorizadas pela CNRM.

Em obediéncia ao Decreto n® 7562/2011, sbé poderdo constar dos Editais de
Processos Seletivos para Residéncia Médica os Programas de Residéncia Médica e
respectivos numeros de vagas que tenham obtido previamente a homologacdo da CNRM,
comprovada por: a) Parecer emitido pela Coordenagdo Geral de Residéncias em Saude
(CGRS/DDES/SESU/MEC), érgao do Ministério da Educacgdo; b) Sumula da Reunido
Plenaria da CNRM em que se deu a autorizacdo (Credenciamento Provisério) do Programa
de Residéncia com o respectivo nimero de vagas ou a concessao de aumento do numero de
vagas para Programas de Residéncia Médica ja reconhecidos. A Sumula devera estar
publicada no sitio do Ministério da Educagdo/CNRM.

No subitem 5 do item 2 tratamos da importancia de tornar claro no texto do edital que a
reserva de vagas prevista na Resolugcdo CNRM n® 4/2011, de 30 de setembro de 2011, se
restringe a médicos residentes que prestam Servigo Militar, obrigatdrio ou voluntario, e nao se
aplica a cursos outros, de formacao de oficiais, ofertados pelas Forgcas Armadas.

4. CONCLUSAO

Embora a Resolugdo CNRM n® 4/2007, de 23 de outubro de 2007, estabeleca que o
edital de processo seletivo para Residéncia Médica € de responsabilidade da instituicdo
ministradora do(s) Programa(s), a CGRS considera importante enfatizar os aspectos legais
colocados acima, uma vez que a nao observancia dos mesmos tem resultado em denuncias e
consequentes processos administrativos no ambito da CNRM, além de demandas judiciais
que frequentemente chegam ao Ministério da Educacao.



Atenciosamente,

Rosana Leite de Melo
Coordenadora-Geral de Residéncias em Saude

De acordo,

Silvio José Cecchi
Diretor de Desenvolvimento da Educagao em Saude

Documento assinado eletronicamente por Rosana Leite de Melo, Coordenador(a)
Geral, em 09/08/2017, as 18:26, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento da
Portaria n® 1.042/2015 do Ministério da Educagéo.
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Documento assinado eletronicamente por Silvio José Cecchi, Diretor(a), em
10/08/2017, as 08:41, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento da Portaria n®
1.042/2015 do Ministério da Educacao.
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h acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o cédigo verificador
0771049 e o cédigo CRC E3920089.
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